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    Prefácio




    
A TUTELA ADMINISTRATIVA DOS CONSUMIDORES NO BRASIL: UM ANTÍDOTO PARA OS FEITIÇOS DE CIRCE





    O sistema econômico capitalista é extremamente competente na arte de enlaçar os corpos e enredar as mentes1 de consumidores demasiadamente humanos, aproveitando-se, para tanto, das incomensuráveis lacunas que se espraiam pelos campos da razão2.




    Quantas não foram as vezes nas quais ele age como Circe ao transmutar aqueles com quem tem contato, quantas não são as ocasiões nas quais transforma vidas que, de outro modo, teriam sido vividas3?




    O Endymion, de John Keats, melhor que lições teóricas, ajuda a compreendê-lo:




    Não lamento a coroa que perdi,




    A falange que outrora comandei




    E a esposa, ou viúva, que deixei




    Não lamento, saudoso, minha vida




    Filhos e filhas, na mansão querida




    Tudo isso esqueci, as alegrias




    Terrenas dos velhos dias olvidei




    Outro desejo vem, muito mais forte




    Só aspiro, só peço a própria morte




    Livrai-me deste corpo abominável




    Libertai-me da vida miserável




    Piedade, Circe! Morrer e tão-somente!




    Sede, deusa gentil, sede clemente!




    Também é facilmente perceptível – por ser bem mais real que Circe, a deusa da lua nova, da feitiçaria e do amor físico – que o capitalismo, como ensinam Dardot e Laval precisa ser compreendido a partir “da história de suas metamorfoses, de seus descarrilhamentos, das lutas que o transformam [e] das estratégias que o renovam”4, constatação que não nos permite negar a onipotente presença do neoliberalismo, tampouco, o “sofrimento causado por essa subjetivação neoliberal, a mutilação que ela opera na vida comum, no trabalho e fora dele”5.




    Não nos enganemos!




    O neoliberalismo não é apenas uma ideologia, um tipo de política econômica. É um sistema normativo [deveras complexo] que ampliou sua influência ao mundo inteiro, estendendo a lógica do capital a todas as relações sociais e a todas as esferas da vida6.




    Um sistema normativo que em inúmeras ocasiões induz a perceber como legítimos movimentos canalizados não para informar consumidores inexoravelmente vulneráveis7 – a fim de que estas pessoas possam exercer suas liberdades de modo a se aproximarem dos cenários nos quais repousam, hermeneuticamente, escolhas que possam ser qualificadas como racionais ao mesmo tempo em que em observância a alguns dos comandos mais explícitos dentre os que pulsam do Código de Defesa do Consumidor brasileiro – mas, para propagar sedutora aura de encantamento por meio do recurso a técnicas publicitárias tão díspares quanto cativantes.




    Mesmo sem explicitá-lo, o livro escrito por Carla de Abreu Marques – obra que tenho agora a alegria de prefaciar – intuitivamente percebe-o, buscando mostrar ao leitor – mesmo àqueles que veem no Capitalismo mais aspectos positivos que negativos – quão importante tornou-se a existência de um sistema que possa promover – ainda que minimamente – a tutela de pessoas que podem ser estereotipadas de muitas formas, exceto como os senhores do Mercado.




    A pesquisa tem por pano de fundo tema raramente explorado pela literatura jurídica nacional: a proteção administrativa dos consumidores, como ela se estrutura e como manifestam-se seus principais fluxos.




    De forma clara e distanciando-se, sempre que possível, da linguagem acadêmica, as dezenas de páginas que compõe o livro conduzem o leitor – mesmo aquele que não se considera iniciado na matéria – a compreender o papel e a importância dos Procons no cotidiano dos brasileiros, especialmente, por meio da análise de como processos administrativos fluem nesses ambientes.




    O estudo explicita, ainda, de forma cuidadosa, as sanções que poderão ser impostas durante os processos administrativos e dentre as quais podem ser pensadas (a) multas, (b) a apreensão e inutilização de produtos, (c) a suspensão de fornecimento, a cassação do registro e mesmo a proibição de fabricação de produtos, (d) a suspensão da atividade mercantil ou a cassação de licença e, ainda, (e) a intervenção administrativa, a interdição e imposição de obrigação de fazer.




    E vai além, levando o leitor a refletir – com lastro em instigante e inédita investigação empírica e, ainda, com razoável suporte teórico dogmático – tanto acerca da abstração que envolve a eficácia normativa como do simulacro que abriga quaisquer alusões à efetividade das sanções administrativas impostas no Brasil, aspecto apreendido com invulgar clareza ao final do livro escrito por Carla de Abreu Marques sob a batuta firme do Professor Doutor Jorge Morais Carvalho durante os anos dedicados ao mestrado cursado perante a Faculdade de Direito da Universidade Autônoma de Lisboa.




    Enfim – e convidando a todos para que sigam adiante e folheiem as páginas que realmente importam neste trabalho – é preciso registrar aqui, uma vez mais, toda a minha alegria pelo imerecido convite para prefaciar esta obra, resgatando palavras que não são minhas e por meio das quais Mario Quintana aludiu, outrora, às utopias e aos seus encantos.




    Se as coisas são inatingíveis... ora!




    Não é motivo para não querê-las...




    Que tristes os caminhos, se não fora,




    a presença distante das estrelas!




    Marcos Catalan
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    Ag.Rg. – Agravo Regimental
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    UFIR – Unidade Fiscal de Referência


  




  

    INTRODUÇÃO






    O direito do consumidor é uma verdadeira conquista dos povos enquanto evolução das relações contratuais, todavia, em razão das inovações tecnológicas atreladas a toda a facilidade que a arte de comprar e vender trouxeram à sociedade moderna, tornaram-se ainda mais evidentes as mazelas praticadas pelos fornecedores para o cumprimento da legislação consumerista no ordenamento jurídico brasileiro.




    Desta feita, o sistema nacional precisou estruturar-se para tratar essa desigualdade comercial, posto que o consumidor é – e fatalmente continuará a ser – o ente mais vulnerável dessa conexão. Assim, o Sistema de Informações Nacional de Defesa do Consumidor surgiu no sentido de estruturar de maneira coesa os Procon’s de todo o território brasileiro, registrando as denúncias dos consumidores permitindo, com isso, um maior direcionamento na elaboração e no cumprimento da Política Nacional das Relações de Consumo.




    Como consequência destas demandas formalizadas, os processos administrativos tratam da apuração do ilícito cometido com sucessiva aplicação de sanção, que comumente é adotada em forma pecuniária. Entretanto, as multas que ora têm sido aplicadas pelos órgãos de defesa do consumidor no Brasil não têm cumprido o seu papel exordial, disciplinador, suficientemente preciso a ponto de educar a empresa ao cometimento de nova (e às vezes a mesma) infração.




    Repensar a efetividade da sanção, sua finalidade e real aplicação traz questionamentos que carecem de reflexão. No processo administrativo sancionador, a pena tem cumprido o seu objetivo pelo qual é imposta? O que leva uma empresa a reiterar a prática infrativa aumentando seu índice de reincidência? O consumidor pode, de certa forma, contribuir para que o fornecedor pratique a infração consumerista? Essas perguntas buscaram ser respondidas encontrar ao longo do presente estudo.




    Assim, ressocializar o fornecedor utilizando-se como instrumento de ressocialização a educação para consumo é, primordialmente, o cumprimento da legislação disposta em nossa Carta Maior e, certamente, um benfazejo caminho a ser seguido.


  




  

    I – O SISTEMA DE INFORMAÇÕES NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR BRASILEIRO – SINDEC




    1.1 Contextualização da legislação consumerista do Brasil pré Sistema de Defesa do Consumidor




    A discussão sobre as origens da tutela do consumidor no mundo, ainda é objeto de estudo até os dias de hoje. Os doutrinadores divergem-se sobre esse marco histórico, mas, de forma geral, coadunam-se ao afirmarem que as primeiras noções sobre o que mais tarde se tornaria o direito do consumidor, já existiam há muito tempo, antes mesmo de Cristo:




    “No período romano, de forma indireta, diversas leis também atingiam o consumidor, tais como: a Lei Sempcônia de 123 a. C., encarregando o Estado da distribuição de cereais abaixo do preço de mercado; a Lei Clódia do ano 58 a. C., reservando o benefício de tal distribuição aos indigentes e, a Lei Aureliana, do ano de 270 da nossa era, determinando que fosse feita a distribuição do pão diretamente pelo Estado. Eram leis ditadas pela intervenção do Estado no mercado ante as dificuldades de abastecimento havidas nessa época em Roma8”.




    Na mesma linha, há contornos de aplicação da proteção do consumidor desde a Lei das Doze Tábuas:




    “...o comprador podia exigir do vendedor uma declaração solene definindo as qualidades essenciais da coisa vendida. Tal declaração responsabilizava o vendedor, proibindo-o de realizar publicidade enganosa, o vendedor nesta época já deveria agir com transparência9”.




    O fato é, que apesar das divergentes opiniões acerca do nascimento genuíno do direito consumerista, o consumidor somente foi reconhecido como um sujeito de direito após a elaboração de normas que lhe asseguram essa proteção.
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